DECRETO N.º 2.833/2022

de 01 de junho de 2022.

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Municipal de Assistência Social.
GUSTAVO PEUKERT STOLTE, Prefeito Municipal de Quinze de Novembro, RS, no uso das atribuições legais a si conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e

DECRETA
Art. 1º. - HOMOLOGAR o Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social de Quinze de Novembro, RS, já aprovado pelo respectivo Conselho.

Art. 2°. - Fica fazendo parte deste Decreto, em anexo único, o referido Regimento Interno.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Quinze de Novembro, RS, 01 de junho de 2022.
GUSTAVO PEUKERT STOLTE

Prefeito Municipal

DÉLVIO JUNG
Assessor Jurídico – OAB/RS 60.020

Registre-se, Publique-se

E Cumpra-se

SOLANGE MOELHECKE DEUTSCH

Assistente Administrativa

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DA FINALIDADE

Art. 1o - O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) do Município de Quinze de Novembro, RS, instituído pela Lei Municipal nº 2.389/2019, de 29 de julho de 2019, órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente, de composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado ao Departamento Municipal de Assistência Social, que reger-se-á por este Regimento Interno e pelas leis que lhe forem aplicáveis.

Art. 2o - O CMAS tem por finalidade formular, estudar e propor diretrizes para o desenvolvimento da Política Municipal de Assistência Social, constituindo-se instância de controle e participação social das ações, projetos, serviços e benefícios executados pelo Poder Público Municipal em articulação com entidades privadas que atuam na respectiva área.
CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3o - Ao CMAS compete:

I - elaborar, aprovar, modificar e publicar seu regimento interno;

II - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a execução de suas deliberações;

III - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das conferências de assistência social;

IV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência Social;

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo Órgão gestor da assistência social;

VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;

VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do pacto de aprimoramento da gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS);

VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Auxílio Brasil (PAB);

 IX - normalizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social de âmbito local;

X - apreciar e aprovar informações do Departamento Municipal de Assistência Social e Habitação, inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

XI - apreciar os dados e informações inseridas pelo Departamento Municipal de Assistência Social e Habitação, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de assistência social;

XII - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIII - zelar pela efetivação do SUAS no Município;

XIV - zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no controle da implementação;

XV - deliberar sobre as prioridades e metas do desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de competência;

XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;

XVII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada pelo Departamento Municipal de Assistência Social e Habitação em consonância com a Política Municipal de Assistência Social;

XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS;

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil (IGD-PAB), e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social (IGDSUAS);

XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PAB e IGD - SUAS destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS);

XXII - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, objetos de cofinanciamento;

XXIII - orientar e fiscalizar o FMAS;

XXIV - divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos;

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;

XXVI - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS no âmbito do Município;

XXVII - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais e conselhos de direitos;

XXVIII - realizar a inscrição das entidades e organização de assistência social;

XXIX - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;

XXXI - emitir resolução quanto às suas deliberações;

XXXII - registrar em ata as reuniões;

XXXIII - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários;

XXXIV - zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo FMAS executados direta ou indiretamente, inclusive no que tange â prestação de contas;

XXXV - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao Município.

XXXVI – outras atividades correlatas ao CMAS.
CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO
Art. 4o - O CMAS é composto por 12 (doze) membros e respectivos suplentes indicados de acordo com os critérios seguintes:

 I – 6 (seis) representantes governamentais indicados pelos titulares das pastas de Governo Municipal que compõem o Conselho e designados através de ato do Prefeito Municipal;

II - 6 (seis) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações de usuários, representantes das entidades e organizações de assistência social e representantes dos trabalhadores da área, escolhidos em foro próprio na forma de regulamento a ser estabelecido em resolução do CMAS e sob fiscalização do Ministério Publico e designados através de ato do Prefeito Municipal. 

§ 1o Na impossibilidade de paridade entre os três segmentos previstos no inciso II, os demais podem suprir a vacância com prioridade de representantes dos usuários e organizações de usuários.

§ 2o A titularidade da representação da sociedade civil e respectiva suplência serão exercidas pelas entidades com o maior número de votos obtidos em cada um dos segmentos das representações de que trata este artigo.

§ 3o O primeiro suplente da representação da sociedade civil exercerá a suplência do primeiro titular; o segundo suplente exercerá a do segundo titular e, da mesma forma, o terceiro suplente exercerá a suplência do terceiro titular, todos sempre dentro da mesma categoria de representação.

Art. 5o - Os representantes governamentais, bem como os da sociedade civil, poderão ser substituídos a qualquer tempo pelos seus órgãos ou entidades de representação, mediante comunicação escrita dirigida ao Presidente do CMAS, por representante legal da entidade.

Art. 6o - O Presidente do CMAS poderá conceder licença a qualquer membro, até o prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 7o - O membro do CMAS impedido por mais de 90 (noventa) dias será substituído, interinamente, por ato do Prefeito Municipal.

Art. 8o - Os membros do CMAS terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.

Art. 9o - Os membros do CMAS não serão remunerados, sendo seus serviços considerados relevantes pela municipalidade.

Parágrafo único. Os representantes do Poder Público, integrantes do Conselho serão liberados, mediante convocação, pelas respectivas áreas para cumprimento de suas obrigações junto ao Conselho.

.
 SEÇÃO I

 DA SUSPENSÃO, CASSAÇÃO DO MANDATO E FALTAS

  Art. 10 - Os conselheiros representantes da sociedade civil ou dos órgãos governamentais, poderão ter seus mandatos suspensos ou cassados quando:

I - for constatada 3 (três) faltas consecutivas não justificadas ou 6 (seis) faltas alternadas período de 1 (um) ano, nas sessões Plenárias ordinárias:
 a) nas ausências ou impedimentos dos conselheiros titulares assumirão os seus respectivos suplentes com direito a voto, abonando a falta do titular em casos de atestados médicos e licenças previstas em lei.

II - for constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios que regem a administração pública, quando:

a) tiver sido condenado por sentença transitada em julgado por crime ou contravenção penal;

b) for comprovada conduta incompatível com a Política Nacional de Assistência Social e dos princípios e normativas do CMAS;

c) utilizar-se da condição de conselheiro do CMAS em benefício próprio.

III - desvincular-se do órgão de origem de sua representação.

§ 1º O Presidente, após deliberação por quórum qualificado de mais de 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observada a presença de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros, acerca da suspensão ou cassação do conselheiro, comunicará à entidade ou órgão do Poder Público que o nomeou para que seja realizada a substituição;

§ 2º A entidade, em caso de renúncia de seu conselheiro representante, deverá indicar o substituto;

§ 3º A análise dos casos descritos no inciso II, serão apuradas por comissão especifica designada pelo CMAS que emitirá parecer, somente a partir de denúncia da notícia/fato fundamentada em Plenária.

Art. 11- Perderá a representação no Conselho a entidade, que incorrer numa das seguintes condições:

I - extinção de sua base territorial de atuação no município, inclusive por determinação judicial;

II - não possuir inscrição junto ao CMAS, ou a mesma estar com validade expirada;

III - deixar de prestar os serviços, programas, projetos e inscritos no CMAS;

IV-renúncia tácita a vaga.           

 § 1º A perda do mandato dar-se-á por deliberação por quórum qualificado de mais de 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observada a presença de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros em procedimento iniciado por provocação de quaisquer dos seus integrantes, do Ministério Público ou de qualquer cidadão, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 2º Em caso de não haver entidade suplente do último Fórum de Eleição, a entidade titular será substituída através de novo Fórum para escolha das entidades.
SEÇÃO II
DA ESTRUTURA 
Art. 12 - O CMAS terá a seguinte estrutura:

I - Plenária;

II- Mesa Diretora;

III - Secretaria Executiva; e
IV- Comissões Temáticas/Grupos de Trabalho.

SUBSEÇÃO I

                                                        DA PLENÁRIA

Art. 13- A Plenária é Órgão deliberativo e soberano do CMAS, exerce o controle da Política Municipal de Assistência Social, tendo as seguintes atribuições:
I - apreciar e deliberar os assuntos encaminhados ao CMAS, bem como, as matérias da sua competência cujas estão previstas no Art. 3º deste Regimento Interno.

II- dispor sobre as normas e baixar atos relativos ao funcionamento do Conselho;
III- deliberar sobre a instituição de Comissões Temáticas de caráter permanente, temporário e, ou Grupos de Trabalho, suas respectivas competências, sua composição, procedimentos e prazos de duração, quando necessário.
§ 1º Poderão ser convidados a participar das reuniões do CMAS, sem direito a voto, personalidades e representantes de Órgãos e Entidades públicas e privadas, bem como Técnicos e Usuários, quando da pauta constar temas de sua área de atuação ou de seu interesse.
§ 2º A Plenária poderá solicitar a qualquer tempo consultoria e assessoramento de instituições, Órgãos e Entidades ligados, em especial à área da Assistência Social para dar suporte e prestar apoio técnico-logístico ao CMAS quando julgar necessário.   

§ 3º As Reuniões Plenárias serão públicas, abertas a participação da população, com direito a voz.

SUBSEÇÃO II
DA MESA DIRETORA
Art. 14- O CMAS será administrado por uma Mesa Diretora escolhida entre seus membros, composta por:
I – um Presidente;

II – um Vice-Presidente;

III – um Secretário.
Art. 15- Na primeira reunião ordinária do ano, o CMAS elegerá, por voto de de mais de 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observada a presença de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros titulares ou na titularidade, o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário, para cumprirem mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução por igual período.

§ 1o Por deliberação de mais de 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observada a presença de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros titulares ou no exercício da titularidade, a eleição de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada na reunião subsequente.

§ 2o A posse do Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário ocorrerá na mesma reunião da eleição e será dada pelo Colegiado.

§ 3o Fica assegurada, em cada mandato, a alternância entre a representação do governo e da sociedade civil no exercício do cargo de Presidente, respeitando-se os casos de recondução.

§ 4o Caso haja vacância do cargo de Presidente, o Vice-Presidente assumirá interinamente e convocará eleição para eleger o Presidente, a fim de complementar o respectivo mandato.

§ 5o No caso de vacância dos cargos de Vice-presidente e de Secretário, a Plenária elegerá um de seus membros para exercer o respectivo cargo, a fim de concluir o mandato.

Art. 16- Ao Presidente do CMAS compete:

I – cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado;

II – marcar, convocar, presidir e manter a boa ordem das reuniões do Conselho;

II – dirigir a entidade e representá-la perante o Executivo Municipal e seus órgãos;

III – propor planos de trabalho;

IV – tomar parte nas discussões e votar;

V – decidir, com o voto de qualidade, os casos de empate nas votações;

VI – resolver os casos omissos e praticar todos os atos necessários ao regular funcionamento do Conselho;

VII – decidir sobre as questões de ordem;

VIII– tomar decisões de caráter urgente ad referendum;
IX–comunicar os atos ad referendum à Plenária com a maior brevidade possível;
X – transmitir ao Prefeito Municipal as proposições aprovadas pelo Conselho.

§ 1o A questão de ordem é direito exclusivamente ligado ao cumprimento dos dispositivos regimentais e legais, cabendo ao Presidente avaliar a pertinência de acatá-la ou não, ouvindo-se o plenário, em caso de conflito com a proposta do conselheiro requerente.

§ 2o O Presidente do CMAS poderá delegar atribuições aos membros do Conselho, sempre que necessário ao bom cumprimento das finalidades da entidade, observadas as limitações legais.

Art. 17 - Ao Vice-Presidente compete:

I – substituir o Presidente em seus impedimentos e eventuais ausências;

II – auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições

III – propor planos de trabalho;

IV – participar das votações; e,

V – exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado.

Art. 18 - Ao Secretário compete:

I – redigir as atas das reuniões e distribuí-las aos demais conselheiros, para conhecimento e deliberação na reunião imediatamente posterior;

II – redigir toda a correspondência, relatórios anuais, comunicados e similares do Conselho, mediante aprovação do Presidente;

III – manter os serviços administrativos e de arquivo da secretaria atualizada e em ordem;

IV – propor planos de trabalho;

V – prestar informações ao Presidente ou aos demais membros do Conselho, sobre assuntos administrativos;

VI – receber informações de outros órgãos, de interesse do Conselho e transmiti-las ao Presidente;

VII – fornecer informações a outras entidades, mediante autorização do Presidente;

VIII – participar das votações.

SUBSEÇÃO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 19 - A Secretaria Executiva é a instância de apoio técnico e administrativo do CMAS, para exercer as funções pertinentes ao seu funcionamento, com as seguintes funções:

 I - manter os conselheiros informados das reuniões e da pauta, inclusive das comissões temáticas;

II - assessorar o CMAS na elaboração de atos normativos, resoluções, editais, atas, memórias das reuniões, registro, encaminhamento e arquivamento dos documentos e correspondências determinadas pelo Plenário ou Presidência;

III - publicar as decisões/resoluções;

 IV - organizar e zelar pelos registros das reuniões e demais documentos do conselho e torná-los acessíveis aos conselheiros e à sociedade;

 V - proporcionar que as informações sejam transmitidas a todos os conselheiros, com cópia de documentos e prazos a serem cumpridos;

 VI - subsidiar, assessorar e sistematizar as informações que permitam à presidência do colegiado, comissões e grupos de trabalhos tomarem suas decisões; 

VII - encaminhar à Gestão da Política de Assistência Social as deliberações do CMAS.

§ 5º A Secretaria Executiva contará com profissional de nível superior que será indicado pelo Gestor da Política de Assistência Social e designado através de ato do Prefeito Municipal e terá as seguintes funções: 

I – acompanhar a legislação do SUAS, para que seja cumprida no âmbito do Município;

II – acompanhar a aplicação das resoluções do CNAS e do Conselho Estadual da Assistência Social - CEAS em âmbito municipal;

III – assessorar os trabalhos técnicos do CMAS na execução da Política Municipal de Assistência Social de acordo com a pactuação de nível de gestão.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMISSÕES TEMÁTICAS / GRUPOS DE TRABALHOS
Art. 20- As Comissões Temáticas de caráter permanente, temporário e, ou Grupos de Trabalhos são instâncias de natureza técnica, que fazem parte da estrutura funcional do CMAS, aos quais compete:

I- Estudar, analisar e emitir parecer sobre matéria que lhes for distribuída;

II- Assessorar a Plenária em suas reuniões, conforme a área de sua competência.

III - Executar deligências internas e externas.

Art. 21- Poderão ser instituídas Comissões Temáticas de caráter permanente, temporário e, ou Grupos de Trabalhos, mediante aprovação da Plenária.

Art. 22- As Comissões Temáticas de caráter permanente, temporário e, ou Grupos de Trabalhos, serão constituídas paritariamente por representantes da entidade civil organizada e representantes governamentais, sendo compostas por 4 (quatro) a 6 (seis) membros eleitos em plenária, os quais nomearão 01(um) presidente e 01(um) relator.

I
- na ausência do presidente ou relator, eleger-se-á novos membros para condução dos trabalhos da reunião de comissão.

II
- o quórum das reuniões das Comissões Temáticas de caráter permanente, temporário, e ou Grupos de Trabalho se dará com presença de mais de 50% (cinquenta por cento) dos membros que compõem as mesmas.
III
- não havendo quórum, a reunião será cancelada.

IV
- poderão ser convidadas pessoas físicas e/ou jurídicas com notória qualificação na área da Política da Assistência social, bem como, representantes de instituições afins e usuários com o objetivo de prestar assessoramento em assuntos específicos, por tempo determinado, para melhor desempenho dos trabalhos das comissões.

VI
- as Comissões Permanentes, Temporárias e, ou Grupos de Trabalhos deverão trabalhar de acordo com as prioridades e demandas.
Art. 23- As Comissões Temáticas de caráter permanente são:

a) Planejamento;
b) Finanças e Patrimônio;
c) Legislação e Normas;
d) Inscrição e Acompanhamento da Rede Socioassistencial;
e) Instância de Controle Social.
Parágrafo único. As comissões permanentes deverão apresentar relatórios de suas atividades, quando necessário ou solicitado pela Plenária do Conselho.
Art. 24- Caberá à comissão a decisão de participação do conselheiro governamental ou não governamental, membro de comissão, que tiver assuntos de suas entidades ou órgão de representação, a serem apreciados pela comissão.
Art. 25- Os relatores deverão enviar os pareceres finalizados com antecedência de no mínimo, 5 (cinco) dias da sessão plenária, para a Secretaria Executiva.
Art. 26- Compete à Comissão de Planejamento:
I- planejar e monitorar as ações do Conselho;
II - elaborar e monitorar o planejamento estratégico do Conselho;
III - planejar capacitações e eventos;
IV - monitorar as deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social;
V - participar juntamente com o Departamento Municipal de Assistência Social e Habitação ou outra que a suceder, do planejamento da Conferência Municipal de Assistência Social;
VI - executar outras atribuições deliberadas pela Plenária.
 Art. 27- Compete à Comissão de Finanças e Patrimônio:
I - participar do planejamento orçamentário do FMAS, apresentando propostas a serem incluídas no mesmo;
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do FMAS, emitindo os pareceres; 
III - emitir pareceres sobre receitas e despesas realizadas com recursos do FMAS;
IV – participar na formulação do Plano de Ação e Aplicação Financeira do FMAS;
V - requisitar informações e documentos ao ordenador primário do FMAS, sempre que necessário;
VI - analisar e emitir parecer acerca do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Física e Financeira e o plano de ação;
VII- interagir com outros Conselhos no que se refere ao financiamento de serviços, programas e projetos socioassistenciais;
VIII- analisar a pactuação dos termos de aceite dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais referente às matérias financeiras;
IX- analisar os planos de aplicação dos serviços, programas, projetos e benefícios sociaossistenciais governamentais;
X- executar outras atribuições deliberadas pela Plenária.
Art. 28- Compete à Comissão de Legislação e Normas:
I - analisar e propor alterações em toda a legislação pertinente ao CMAS;
II - formular propostas de normas e procedimentos a serem adotadas pelo CMAS;
III - executar outras atribuições deliberadas pela Plenária.
Art. 29- Compete à Comissão de Inscrição e Acompanhamento da Rede Socioassistencial (CIARS):
I - acompanhar e fiscalizar a execução da Política Municipal de Assistência Social, bem como, a rede socioassistencial;
II- articular ações que favoreçam a atuação da rede sociaossistencial;
III - realizar visitas “in loco" às entidades, serviços, programas e projetos de toda a rede socioassistencial, visando o acompanhamento e controle da Política Municipal de Assistência Social, preenchendo formulário próprio;
IV - emitir parecer sobre a situação encontrada nas entidades não governamentais inscritas no CMAS, assim como, nos serviços, programas e projetos governamentais;
V- acompanhar a execução do Plano Municipal de Assistência Social;
VI- formular normatização de inscrição de entidades, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistencias;
VII- apreciar e emitir parecer quanto a inscrição de entidades não-governamentais e dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistencias;
VIII - promover o levantamento sistemático de dados sobre a realidade da Política de Assistência Social no Município;
IX- encaminhar em conjunto com as Comissões de Finanças e Patrimônio e de Legislação e Normas propostas à Plenária, para serem incluídas no orçamento do Município;
X- analisar conjuntamente com a Comissão de Finanças e Patrimônio os planos de aplicação e termos de aceite dos serviços, programas e projetos socioassistenciais governamentais;
XI - executar outras atribuições deliberadas pela Plenária.
Art. 30- Compete à Comissão de Instância de Controle Social (ICS):
I - quanto à operação do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único):
a) acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência responsável pelo preenchimento do Cadastro Único, para que sua base de dados seja composta de informações fidedignas,    que reflitam a realidade socioeconômica do município;
b) acompanhar e fiscalizar a equidade no acesso das pessoas em situação de pobreza às políticas públicas de combate à pobreza e à desigualdade social;
c) acompanhar e fiscalizar, junto à gestão local, as estratégias de busca ativa de potenciais beneficiários do PAB, sobretudo das famílias em maior grau de pobreza e daquelas  que integram grupos de populações tradicionais e em situações específicas de vulnerabilidade e de risco social e pessoal.
I- acerca da gestão dos benefícios do PAB:
a) acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados à gestão de benefícios, executados pela gestão municipal e do Distrito Federal, zelando para que as normas que disciplinam o Programa Auxílio Brasil sejam observadas no âmbito local.
II- no que se refere ao acompanhamento das condicionalidades do PAB:
a) acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão municipal e do Distrito Federal, de serviços públicos necessários ao cumprimento das condicionalidades do PAB pelas famílias beneficiárias;
b) articular-se e estabelecer estratégias conjuntas com os Conselhos setoriais municipais e do Distrito Federal de educação e saúde;
c) acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias utilizadas pela gestão para inserção nos serviços socioassistenciais das famílias beneficiárias do PAB que estão em  descumprimento das condicionalidades;
d) acompanhar e analisar os resultados e as repercussões do acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades no município e no Distrito Federal;
e) acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento e ampliação da rede de proteção social, estimulando o Poder Público a acompanhar as famílias em descumprimento das condicionalidades;
f)  acompanhar os processos relacionados à gestão de condicionalidades, executados pelo município e Distrito Federal, zelando para que as normas que as  disciplinam  sejam  observadas no nível local.
III - quanto às ações intersetoriais do Programa Auxílio Brasil:
a) promover, junto ao órgão gestor, a integração e a oferta de serviços que reforcem a proteção social e conduzam à superação da condição de exclusão social enfrentada pelas famílias beneficiárias do PAB, em especial daquelas em acompanhamento familiar, de forma articulada com os Conselhos setoriais existentes no município, os outros entes federativos e a sociedade civil.
SEÇÃO III
DO FUNCIONAMENTO

Art. 31 - O CMAS funcionará em local a ser determinado pelo Prefeito.

Art. 32 - O CMAS terá reuniões ordinárias, mensais, nas quais as pautas de trabalho, previamente elaboradas, serão distribuídas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, para estudo e conhecimento por seus membros.

Parágrafo único. As reuniões ordinárias somente serão realizadas quando houver o comparecimento de mais de 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observada a presença de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros.

Art. 33 - As reuniões extraordinárias do CMAS realizar-se-ão sempre que necessário e, ou quando houver manifestação de algum de seus membros dirigida ao Presidente e a critério deste, observando-se o quórum de mais de 50% (cinquenta por cento) de seus membros, observada a presença de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros.

Art. 34 - As reuniões do CMAS, ordinárias ou extraordinárias, obedecerão aos seguintes procedimentos:

I – verificação de “quórum” para o início das atividades da reunião;

II – qualificação e habilitação dos Conselheiros para votar;

III – aprovação da ata da reunião anterior;

IV – aprovação da pauta da reunião;

V – informes do Secretário do Conselho, da Presidência, dos Conselheiros e do Poder Executivo Municipal;

VI – relatos dos conselheiros que representaram o Conselho em eventos;

VII – apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta;

VIII – breves comunicados e franqueamento da palavra; e,

X – encerramento.

Art. 35 - A pauta da reunião, elaborada pelo Secretário do Conselho, será comunicada previamente a todos os conselheiros titulares e suplentes, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias para as reuniões ordinárias e 2 (dois) dias para as reuniões extraordinárias.

§ 1o Em casos de urgência ou de relevância, o Presidente do Conselho poderá alterar a pauta da reunião.

§ 2o Os assuntos não apreciados na reunião deverão ser incluídos na ordem do dia da reunião subsequente.

§ 3o A matéria que entrar na pauta de reunião deverá ser apreciada e votada, quando for o caso, no máximo em duas sessões subsequentes.

§ 4o Por solicitação de qualquer conselheiro e, mediante aprovação plenária, poderá ser incluída na pauta do dia, matéria relevante que necessite de decisão urgente do Conselho.

Art. 36- De todas as reuniões será lavrada ata, pelo Secretário do Conselho, com exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, devendo constar pelo menos:

I – resumo de cada informe, em que conste de forma sucinta o nome do Conselheiro e o assunto ou sugestão apresentada;

II – relação dos temas abordados, com indicação do responsável pela apresentação e a inclusão de alguma observação quando expressamente solicitada por Conselheiro;

III – as deliberações, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior, aos temas a serem incluídos na pauta da reunião seguinte, com registro do número de votos contra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal quando solicitada.

§ 1o O Secretário do Conselho providenciará a remessa de cópia da ata por meio eletrônico para todos os conselheiros, de modo que possam recebê-la, no mínimo, 5 (cinco) dias antes da reunião em que será lida e apreciada.

§ 2o As emendas e correções à ata serão encaminhadas pelo Conselheiro ao Secretário do Conselho até o início da reunião em que será apreciada.

§ 3o A relação dos participantes, seguida do nome de cada membro com a menção da titularidade (titular ou suplente) e do órgão ou entidade que representa será registrada em livro próprio;

Art. 37- O COMDICA poderá contar com a colaboração de servidores, destacados pelo Poder Executivo para o desempenho de suas funções, dependendo, porém, da existência de disponibilidade de recursos humanos para tal.

SEÇÃO IV
DAS ATRIBUIÇÕES E DOS DEVERES

Art. 38 - São atribuições dos membros do CMAS:

I – comparecer a reuniões ordinárias e extraordinárias, justificando, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, eventual ausência;

II – requerer decisão de matéria em regime de urgência, a qual será submetida à aprovação do Colegiado;

III – votar os encaminhamentos apresentados pela Secretaria e pela Presidência;

IV – apresentar moções e proposições sobre assuntos de interesse da Política Municipal de Assistência Social;

V – propor ao plenário a solicitação de esclarecimentos a serem prestados por pessoas físicas ou jurídicas, acerca de assuntos afetos à competência do Conselho, bem como da Política Municipal de Assistência Social;

VI – solicitar ao Secretário do Conselho às informações que julgar necessárias para o desempenho de suas funções; e

VII – exercer outras atribuições que lhes sejam designadas pelo Presidente ou pelo Colegiado.

Art. 39 - São deveres dos membros do CMAS:

I – participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como de comissões ou grupos de trabalho para os quais forem designados, manifestando-se a respeito de matérias em discussão;

II – divulgar suas manifestações, quando representar o Conselho em eventos, de acordo com os posicionamentos deliberados pelo colegiado, e apresentar relatórios de sua participação aos demais conselheiros;

III – participar de eventos representando o Conselho, quando devidamente autorizado pelo Presidente ou pelo colegiado;

IV – informar ao Secretário do Conselho sobre alterações de seus dados pessoais.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40 - Este Regimento Interno somente poderá ser alterado por maioria absoluta dos membros do CMAS.
 Art. 41 - Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos em Reunião Plenária e publicados em Resoluções do CMAS.  

Art. 42 - As dúvidas, conflitos ou omissões do presente Regimento Interno serão resolvidas com base na interpretação da Lei Municipal 2.389/2019, de 29 de julho de 2019.
Art. 43 - Ficam revogadas as demais disposições em contrário.
Art. 44- Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.

                                         Quinze de Novembro, 13 de maio de 2022.

   _______________________________

Andreia Caroline Klasener 

Presidente Conselho Municipal

 de Assistência Social - CMAS
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